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Ptocesso de teclamação n."1.399 /20

Reclamante: Pedto Miguel Btavo Guia e Clâudia Conceição Costa Cotreia.
Reclamada: Maffinho J osé Vasconcelos, Unipe s s oal, Lda..
Objeto dz rcclamaçào avztia de veículo adquirido à Reclamada.

Pedidos iniciais:
(t substituição da válwrla EGR.
(t1) correção das fugas de óleo.
(*) pagamerìto da quantia de €176,90 (cento e setenta e seis euros e noventa

cêntimos), tefetente a tepatação supottada pelos tequerentes.
Pedido subsequente: pagamento da cluantia de€1.044,40 (mi1e quarenta e quatro erúos e

quatenta cêntimos) cottespondente ao valor das repatações dos defeitos do veículo adquirido.

Valor: €1,221,30 (mil, duzentos e vinte e um euros e ttinta cêntimos).

Frustrada 
^tentz;tiv^ 

de conciüação (cfr. fls. 96 dos autos), por falta de compatência da

Reclamada, ptocedeu-se à rcahzação da audiência de discussão e julgamento, div:dida em duas

sessões, ambas sem a presença da teclamada, que, âpesar de citada p^râ o preseflte ptocesso e

notificada p^rz 
^s 

teferidas sessões de audiência de discussão e julgamento, ortou pot não
compafecet, tendo-se procedido à tomada de declatações de patte dos teclamantes.

Com intetesse para a decisão da causa, ficanm ptovados os seguintes factos:
A. No üa 25.03.2019, os teclamantes adquiritam um automóvel usado, da matca

Honda, modelo CR-V, pelo valor de €9.000,00 (nove mil euros).
B. O automóvel apresentou anomalias no check list efetuado por acordo das pattes e

pago pelos teclamantes.
C. Face a este check list, a rcclamzda assumiu as anomalias detetadas e fìcou de

ptocedet à sua teparação, sem custos para os teclamantes.
D. A teclamada efetuou a repançào das anomalias.
E. Os teclamantes começaÍam zutihzar o automóvel no seu uso diário.
F. Em setembro de 201"9, o automóvel aptesentou anomaltas na placa ídolos/regulador.
G. Â teclamada informou que não estavâ fla g tantta,, pelo que os teclamantes

suportaram o custo da rcpatação das anomalias tefetidas em F), no valot de €176,90
(cento e setenta e seis euros e noventa cêntimos).

H. A 07.11.2019, os reclamantes voltaram a denunciar uma anomaha no veículo, desta

vez fl válvula EGR.
I. A reclamada informou, ÍÌovamente, que a anomalta rcferidz em H) não estava na

gatania, mas, desta vez, os teclamantes não ptocedetam à tespeuva reparação, pot
entendetem que â postun da rcclamada não estava correta.

J Àpesar de podet cilcular, o veículo apreserìtava menor tendimento.
I(. Â teclamada, embora invocasse mâ :uttltzação do automóvel e que a anomaha não

estâvâ a coberto da garania. assumiu a hmpezz da vâlvula EGR, garantindo que o
ptoblema ftcatia tes olvido.
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L. Face a est^ proposta, os Íeclâmantes deixaram o âutomóvel na ofìcrnatnücadapela
rcclamadz, tendo o mecânico desta informado que tinha detetado uma fuga de óleo
ao nível da bomba de direção e outlâ fuga de óleo do motor.

M. Enttetanto, o veícr-rlo em causa avatiou-se e o Reclamante teve de procedet à sua
rcpataçã,o a expensas suas, tendo despendido o valot de €948,37€ (novecentos e

quarenta e oito euros e trÌnta e sete cêntimos).

Fundamentação dama,tén^ de facto:
A decisão sobte a matétía de facto dada como ptovada resultou das declarações de patte

dos Reclamantes, que se mostÍaram objetivas e fidedignas e qlre não fotam contrariadas pot
qualquer pÍovâ aptesentada pela Reclamada, que optou pot não deduzir qualquet oposição,
nem apresentar qualquet tipo de prova.

Pot sua vez, as declarações dos Reclamantes fotam corroboradas igualmente pelos e-
mails ttocados entre o Reclamante matido e a Reclamada (cft. fls. 11 a 1.5, 17 a 1,9,25 z 30, 37 a

39 e 63 a ó8 dos autos), onde aquele teclamou, desde data ptóxima da venda do veículo, dos
defeitos deste, sem obtet da parte da Reclamada qualquer resposta efetiva.

De acotdo ainda com as declatações dos Reclamantes, o veículo adqúrido avar{ou fruto
das anomalias denunciadas, impossibilitando â suâ utibzação, pelo que aqueles viram-se
obrigados a rcparâ-lo, tendo suportado o respetivo custo ÍÌo valor total de 948,37€ Q63,00€,
corespondente às bombas, ptincipal e secundária, da embraiagem, ao óleo de embraiagem e à
mão de obta e 685,37€ à tepatação do turbo, ao óleo frlttos e mão de obra), conforme consta
das faturas de fls. 70 e 7L dos autos, sendo que da desctição dessas teparações foram teúados
os trabalhos não telacionados com os defeitos denunciados e os valores cotrespondentes, a

sabet, jogo de pastilhas de travão, alinhamento de fatóis, inspeção da viatura e mola friso).

Fundament açã.o de diteito:
O conttato celebtado entre os Reclamantes e a Reclamada consubstancia um contÍato

de compta e venda de um bem de consumo, cuja
disciplina junücz está plasmada nos attigos 874" do Cód. Civrl e 2o,4 e L2" do
Decteto-Leín."67 /2003, de 8 de abril.

Este último üploma legal consagrou como direitos gerais do consumidor,
além do mais, o direito à qualidade dos bens ou serviço, o diteito à ptevenção
e o diteito à reparação dos prejuízos.

De acordo com esse diploma legal, o vendedot tem o devet de entregat ao consumidot
bens que sejam confotmes com o contÍato de compra e venda (cft. at. 2",n."1), respondendo
o pdmeto petante o segundo pot qualquer faltz de conformrdade que exista no momeÍÌto em
que o bem lhe é entregue (cfr. art.3", n."1).

Resulta pois dessa lei, a imposição de uma gatantia de qualidade (cfr. arugo 4,n.o1-,2 e

4), assente, por um lado, na manutenção dessa garanna pot dois anos, por outlo lado, na
dispensa da prova por parte do comprador da antetiotidade do defeito à data da entrega do
bem, embora este tenha sempre de ptovat a existência do defeito.

Com efeito, nas divetsas alíneas don.o2, do atigo 2" desse diplomalegal, elencam-se os
critétios legais para a aferiçã,o da existência de desconformidade, presumindo-se que um bem de

consuÍno não é conforme com o contrato se o consumidot alegar e demonstrat algum facto
que tevele que o objeto entÍegue, a sabet:
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a) não pïeencheÍ todas as caÍacterísticas descritas, em termos precisos, concretos e

objetivos, pelo vendedot e/ou não cumprit os objetivos anunciados pelo proÍissional [cft. 1"
pate da aL. a)l;

b) não apresentar as mesmas qualidades ou catacterísticas de uma amostra ou modelo
exibido ao consurnidot, sem que o ptofissional tenha tessalvado e expÍessamente esclatecido o
consumidot dessa não cottespondência integral fcfr. 2" parte da al. a)l;

c) não ser adequado ao cumptimento de um uso específico que o consumidor ptetendia
confetit ao bem, do qual o vendedot foi infotmado em momento prévio à celebtação do
contÍato e que integrou o conteúdo deste [cft. al. b)];

d) não se tevelat apto, segundo um crìtétio objetivo, a satisfazet todas as utilizações
habituais confetidas a bens do mesmo tipo [cfr. al. c)]; e

e) não apresentar as catacterísticas ou a petformaÍìce que, atendendo
à natureza do bem, um consumidot médio podia dele razoavelmente esperar [cfr. al. d)].

Assim, mediante alegaçã,o e provâ da ocottência, no momento da enffega do bem pelo
vendedot, de facto(s) que preencha(m) utn ou mais dos ctitédos acima enunciados, o
consumidor pode optar poÍ um dos direitos previstos no artigo 4o, tt."L, do Decteto-Lei
n."67 /2003, de 8 de abtil, sem qualquer hietatquia ente eles, a não set que tal se revele
impossível ou constitua abuso de direito (cft. att. 4", n."5), a saber:

- o direito à rcpançã.o e substituição do bem sem quaisquer encargos,
- o direito à redução do preço,
- o dileito à resolução do conttato,
- podendo cumulat, com qualquer um desses pedidos, o drteito à indemnização pot

petdas e danos resultantes de falta culposa do cumptimento
da obdgação de confotmidade (cft. attigos 1.2",n."1,, da Lei n."24f 96, de 31 de julho, e 798" do
Cod. Civrl).

Pztatal é necessátio que a falta de conformidade seja vetificada dentto
do ptazo da ganntta legal de confotmrdade de dois ou de cinco anos a contar da entrega do
bem, no caso, respetivamente, de coisa móvel ou imóvel (attigo 5.", n."1).

Nesta sede, o legisladot consagrou a presunção de antetioridade no sentido de que o
vício ou defeito presume-se pté-existente ao momento da enttegaf fornecimento matetial do
bem, de acotdo com a qual "[a]s faltas de conformrdade que se manifestem num pr^zo de dois
ou de cinco anos a contaLr da data de entrega de coisa móvel cotpótea ou de coisa imóvel,
respetrvamente, presumem-se existentes já nessa data, salvo quando tal fot incompatível com a
natvrezz' da coisa (pot se tztat de um bem de desgaste rápido ou sujeito â um prazo de
validade) ou com 

^s 
catacterísticas da falta de conformidade" (quando resultar de fotma

evidente que esta não se fi.cou a devet a circunstâncias telativ^s ao próprio bem e à sua
utJJtzação segundo os termos notmais ou fixados pelas partes) - cft. art.3o, n."2, do Decteto-
Lein."67 /2003, de 8 de abtil.

Destatte, a ilisão da ptesunção de antetiotidade e o consequente afastamento da garalnÍa
legal de conformidade dependem da alegação e ptova da ocotrência de um facto postedor ao
momento da entrega, imputável ao consumrdor (nomeadamente, por falta de diligência ou
violação de devetes de cuidado), a terceiro ou devida a caso fottúto, do qual tenha resultado
ditetamente a falta de conformidade, não podendo o mâu uso servir para evitar a

tesponsabiüdade do vendedot em telação a outÍas anomahas manifestadas pelo bem e que em
nada se telacionem com o dito manusearlÌeflto indevido.
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Ota, no câso concÍeto, vedficámos que:

(t) a Reclamada vendeu um veículo aos Reclamantes que tinha defeitos no motor,
válvula EGR, tutbo e na embraia"Eem, que impediam o seu uso normal, anomalias

que eram do conhecimento desta;

(ii) denunciados os defeitos, a Reclamada nã,o ptovidenciou pela rcpztaçã.o efetiva

desses defeitos, efetuando, ao invés, tepatações superficiais, que se mostraÍam
infn-rtífera s, p ois as anomalias mantiveram- s e.

(*) z rn&cia da Reclamada na rcpataçã,o dos defeitos do veículo ptovocou a

ímobitzação deste, que, dada a necessidade de uso para os Reclamantes, teve de

ser reparado a custas destes.

(rr) o custo das reparações das anomalias do veículo ascende a um total de€1,.1,25,27

(mil, cento e vinte e cinco euros e vinte e sete cêntimos) - cft. als. G) e 1\4) dos

factos provados.
Assim, assentes os defeitos no motor, válvula EGR, tutbo e embtaiagem do veículo

vendido, do conhecimento da Reclamada, tetemos de concluir que, peÍante a inêrcta daquela na

rcpançã"o desses defeitos e consequente reparação do veículo pelo Reclamante, determinada
pela avatia do veículo e pela necessidade do seu uso, aquela Reclamada incumpriu o contrato de

compÍâ e venda celebtado com o Reclamante e, flessa medida, tetá de seÍ responsabútzadapelo
custo das repatações, ainda que feitas pelos ptóptios Reclamantes, de acotdo com o üsposto
nos artigos artigo 4o, fl.oL, do Decteto-Ler n."67 /2003, de 8 de abtil, 800o, n."1., 91.4" e 92L",
todos do Cód. Civil.

Decisão
Pelo exposto, condeno a Reclamada Mattinho José Vasconcelos, Unipessoal, Lda. a

p^gx aos Reclamantes Pedro Miguel Btavo Guia e Cláudia Conceição Costa Coneia a quania
de€1,.1,25,27 (mil, cento evinte e cinco eutos evinte e sete cêntimos).

Sem custas.

NotiÍique.
*

Funchal, 6 de setembto de 2021,

Filipe Duarte Fteitas Cãma:ra'
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